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AURELI \í’0 • CHAVES E A SUCESSÃO PRESIDENClAL-r

ANT5NI0 AURELIANO CHAVES DE M E N D O N Ç A , mineiro de 

TRÊS PONTAS/HG, formado em Engenharia Elétrica em ITAJUBÃ/MG, é 

um dos postulantes a Presidência da República pelo Part ido da 

Frente Libej-al (PFL). Sua candidatura foi lançada oficialmente, 

no dia 87 Mar 89, na Assembléia Legislativa de Minas Gerais, sob 

um clima bastante festivo. A estratégia do ex -Ministro e moji 

tar uma base solida de su stentação no Estado, de maneira a iji 

fluenciar no cenário político nacional.

As crTticas do ex-Min istro ao Governo Federal são 

moderadas e AU RELIANO CHAVES, com o bom senso que lhe é p e c u ­

liar, não pretende fazer desses ataques sua bandeira de luta 

na campanha presidencial. Considerado esta ti za do r pelos seus 

adversários, tem afirmado, em c o n t r a p a r t i d a , que pretende a t a ­

car o problema da excessiva estatização da economia do BRASIL , 

pois "não quer, a titulo ** privatização, di la pi da r o patrimônio 

n a c i o n a l ".
D l -ntrevista concedida a imprensa ( Z 7 : A ) , n o

dia ií Mar 89, /■> ..lLIANO CHAVES expôs sua pl ataforma de gover 

no, quando defendeu a renego ciação da dívida externa b r a s i l e i ­

ra; o adiamento da Ferrovia N o r t e - S u l ; a co nclusão de ANGRA II; 

a aliança partidária; a valorização do funcionalismo público;

o direito, responsável, de greve; a intervenção do Estado, em 

casos especiais, na economia; e a privatizaçao da economia, a 

ser definida pelo Conqresso Nacional.

A expr es si va acolhida que o ex-Ministro AURELIANO 

CHAVES teve em BELO HORIZONTE, da parte de seus co rreligidnã 

rios, durante o lançamento de sua candid atura, demonstra que 

ele ainda dispõe de carisma político, pelo menos no pefelismo 

mineiro. A dissidência do PFL, comandada pelo seu Presidente, 

Sen M R C O  M A C I EL., teve que se curvar diante da maioria f a v o r á ­

vel a AURELIANO, dando-lhe op ortunidade de articular-se com uma 

proposta de centro, pendendo para uma coligação democrática.
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COM FIDL a l \ 0,1/02 *' I

Político de frases curtas e pensamentos rápidos, 

AURELIANO exerceu, -'om dignidade e lisura, importantes cargos 

públicos (Z7:B). Todavia, desgastou-se co ns id e r a v e l m e n t e  como 

Vice-Presidente e Ministro. Os contornos de sua candidatura 

ainda são obscuros, ameaçados por um possível "racha" na l e g e n ­

da. Por outro lado, os baixos índices de popularidade, que ho 

je atingem AURELIANO CHAVES, praticamente in vi ab il iz am sua 

pretensão de sagrar-se vitorioso na eleição presidencial de 15 

Nov 89.
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0 GLOIÍO — A solução para a divida externa começa a se tornar um dos principais temas da cam­panha presidencial. Como o se­nhor pretende abordar essa ques­tão?
AURELIANO Eu ectou comen a lo ri*- que nós temos que renego­ciar p riívid? externa dentro do uma vis. i política global. O Brasil tem um aspecto positivo cm relação h sua dívida que outros países nâo têm: nós sabnnos onde é que est* n dívida brasileira. K claro que se t,u- de questionar esta ou aquela obra, mas a divida é facilmente localîá- vel. Ela está na melhoria de nosso parque siderúrgico, ruja produtivi­dade torna-o altamente positivo, A divida externa está no crescimento do parque energético, que foi amplia do de maneira extraordinária. Está na melhoria do sistema de transpor tes públicos, em especial os metrôs do Rio e de São Paulo. Está também na ampliação da indústria petroquí­mica, aa indústria de fertilizantes e assim por diante.
O GLOBO — O senhor afirma que 
a maior parte da dívida nâo é uestlonável, mas há uma dificul- ade evidente do País em saldar os seus compromissos em dia. Co­mo resolver este impasse?
AURELIANO —  O Brasil não poda ser submetido a uma sangria e ter que mandar para o exterior dólares conseguidos a duras penas, à custa de um sacrifício interno incomensu­rável, aue hoje significa mais de US$ 12,5 biinòes, Admitir isso seria acei­tar a idéia de que um doente que recebeu transfusão de sangue fosse obrigado — antes de se restabelecer — a devolver o sangue que recebeu do doador. Isso é impossível o os cre­dores internacionais devem ter cons­ciência. A renegociação da divida ex­terna, com dilatação dos prazos, redução do montante e redifiniçào de prazos para a remessa de dólares, é a saída para evitar uma crise social de consenuèncias imprevisíveis e que, em ultima instancio, poderá In­viabilizar o seu próprio pagamento. A renegociação é, portanto, inexorá­vel e quem quer uue venha a substi­tuir o Presiaente Samey. ungido pe­las urnas, terá de fixar uma opção em relação a isso. Creio que essa po- sição será compreendida e Já há si­nais clarca dos credores quanio a isso. seja no clube de Clube de Paris, no Japao ou nos Estados Unidos.

O GLOBO — Este caminho deve j ser percorrido também no caso da j dívida interna?
AURELIANO •- Adio que há um I binômio dívida interna/dívida exter­na. Náo podem ser analisadas isola- I damente, uoroue ambas decoreram I da necessidade de captar recursos I para investir em um Pais como o I Brasil, que tem largas possibilida- I des, mas escassez de recursos. No \ quo concerne ao endividamento in- I terno há um dado que considero fun- I damental: o equacíonamento seguro I da relação entre receita tributária e j despesa, quer seja despesa de custeio ou de investimento. E preciso fazer uma avaliação segura disso. Quem nâo distingue não governa, quem não prioriza não administra. Para equacionar o problema da dívida in­terna, nós temos que fazer este tra­balho de distinção e priorização. O Brasil é um País que tem tudo, ou

! quase tudo por fazer. Então, é muito difícil dizer que essa obra tem im­portância e essa outra não tem. O 
I fundamental é distinguir o que é im- 
I portante, porém adiavel e o que é importante mas nâo adiavel.
Ij O GLOBO — E a Ferruvla Norto- Sul neste contexto?
[
I AURELIANO — A Ferrovia Norte- Sul é uma obra importante. Ligar o I Brasil do Norte com o Brasil do Sul,I através de um sistema ferroviário I moderno, é importante. Justiça se fa- I ça, a primeira visão da necessidade de integração Norte Sul quem a teve I foi Juscelino Kubítschek. Houve al- I 1 gumas manifestações pálidas no Go- I I verno Vargas, depois nc Governo I I Hutra, mas quem teve realmente es- ( I sa visão de integração do Brasil foi I Juscelino. Porém, essa ferrovia é I adiavel. Uma usina hidrelétrica co I mo a de Xingó é inadiável. É inadiá- I vel, porque se Xingó náo entrar em 1 funcionamento dentro do cronogra- I ma previsto, em 1992, o Nordeste te- I ra um brutal racionamento de cner- I gia. Isso significará uma violenta I recessão na região, com profundas 
I repercussões na economia nacional,
I Portanto, é precisr distinguir e prio- ,I rizar.



Em um País que tem tudo por fazer, e convive com a miséria, 
a má distribuição de renda, tem jeito de ser conservador? Um 
País em que milhões de trabalhadores não tem acesso à 

educação, à saúde, pocfe ser conservador? Conservar o quê?*

0 GLOBO — Que prioridade teria o programa nuclear?
AURELIANO — Angra I está fora do programa, pois foi construída no Governo Médici, pela Westinghouse, sob a responsabilidade de Furnas. Angra II e que faz parte do progra ma nuclear, do Acordo Brasil/Ale­manha. Terminar Angra II é funda­mental. Em virtude dos compromis­sos Internacionais já assumidos e dos equipamentos Já comprados, cus­tará muito mais caro não terminá-la. Mus a partir de Angra, o programa nuclear brasileiro tem de st r sobres­tado no que concerne A implantação do centrais nucleares, já que o Brasil precisa desse tipo de energia, embo­ra ela não seja prioritária para gerar energia elétrica porque temos outras fontes, como a hídrica Entretanto, o programa não pode ser sobrestado no que corcerne ao avanço do País no domínio da tecnologia nuclear pa­ra o desenvolvimento da medicina, da agricultura, da indústria, enfim, nestas múltiplas áreas em que a tec­nologia nuclear faz-se hoje presente c necessária.

O GLOBO — Eleito pela primeira 
vez depois de muitos anos direta­mente, após um periodo em que as Forças Armadas tiveram papel decisivo na condução do processo político, qual deve ser a relação do futuro Presidente com os mili­tares?
AURELIANO — As Forças Arma­das, em qualquer pais do mundo, ŝ o o próprio pais. Os militares tem uma responsabilidade fundamenta], de preservar a soberania nacional e, em casos extremos, a ordem pública, Então, em ultima análise, o que são as Forças Armadas em qualquer país do mundo, senão o povo armado para desempenhar as suas funções precípuas. Por isso, nós tomos que ter sempre a preocupação díj ter For­ças Armadas capazes de cuim.nr uma missão que está hoje claramen­te definida na Constituição e que tem de ser respeitada. Nós temos que criar condições para que as For­ças Armadas sejam devidamente preparadas, conservando > seu ma­

terial humano e tendo os equipa­mentos necessários para que possam cumprir o seu papel constitucional.

O GLOBO —  O senhor coloca com muita ênfase n necessidade de o próximo Presidente se ater fir- mente ao texto constitucional. Mas não é preciso fazer algumas alterações?
AURELIANO -  É previsível quetenhamos que fazer algumas altera­ções, porque é possível que alguns de seus aspectos tenham sido colori­dos com excesso de emoção, como na questão da presença do capital es­trangeiro no País e outras áreas. Mas nós não podemos falar, por en quanto, em alterar o texto constitu­cional antes de tè*!o praticado. Nós, brasileiros, temos alguns defeitos. Antes de experimentar aiguina coisa, dizemos que ela não é boa. Nós ain­da não experimentamos o texto cons­titucional. Ele tem de ser vivido e convivido, para que saibamos que al­terações fazer. Caso contrário, esta­remos sempre mudando a Constitui­ção e nos frustando com as mudanças.

O GLOBO — Há uma tendência de as eleições presidenciais se polari­zarem ideologicamente, com can­didatos de esquerda, centro, direi­ta, centro-esquerda. Como senhor se situa?
AURELIANO —  Eu me defino ideo­logicamente de uma maneira sim­ples. Não sou centro-esquerda e nem centro-direita, porque quem é cen­tro-esquerda acaba sendo de esquer­da. E um caso de equilíbrio. Se pege um lápis de peso e tamanho unifor­mes pelo meio e saio rm pouquinho para a esquerda, eu iLsequilibro. Se resolver sair um pouquinho para a direita, também desequilibro. Então, não existo este negócio de centro-es- querda e centro-direita. Isto é uma camuflagem para aqueles que não querem se dizer de direita ou de es­querda. Eu sou centro. Mas centro imobilista? Não. Centro-reformista, centro-conservador? Não, porque em um País como o Brasil nào ha lugar para ser conservador. Em um país



que tem tudo por fazer e que convive com a miséria, o trá distribuição de renda, tem jeito de sor conservador? Um País em que milhões de traba­lhadores não tom 'no, nào têm acos­so à educação, i saúde, o sujeito po­de ser conservador? Conservar o que?
O GLOBO -- Discute-se muito a possibilidade de se formar alian­ças partidárias, mesuo para o primeiro turno das eleições, Co­mo analisa essa questão?
AURELÍANO - Em um regime plu- rir artídá- Io como o nosso, a aliança é um faio natural, até porque nós a instituímos com as eleições em dois turnos. Está institucionalizada a aliança partidária na votação cm dois turnos. Inexorável pela realid;' de, mas não peia prática, porque se um candidato tiver mais de 50 por cento dos votos no primeiro turno estará eleito. No entanto, com essa ampliação do espectro de legendas é quase impossível um candidato ele­ger-se no primeiro turno. Ele vai ter de submeter-se ao segundo turno e aí as alianças tornam-se inexorá­veis. E claro que o candidato deve conviver com quem tem afinidade, porque a convivência, para ter quali­dade, precisa ser sincera e para ter sinceridade é preciso que haja ponto de contato. Eu não posso conviver com uma pessoa que pensa de forma diametralmente oposia a mitn.
O GLOBO —  Acredita na possibi­lidade de as forças de centro se aliarem?
AURELÍANO — Eu acho que cada candidato deve colocar-sc diante da opinião pública, expondo com clare­za as suas idéias. O público tem de ter o recurso de nào votar naquela candidato cujas ideias e comporta­mentos nào se ajustem com a media de seu pensamento O que a opinião pública não pode e st.r frustrada com o candidato que diz que gosta de azul, mas quando assume o Governo diz que gostá do preto.

máquina administrativa. A efi ciência dos orgãos públicos esta­ria ligada a es>so medida?
AURELÍANO Nào. Eu vou pelo caminho mais fácil. Isso é até bíbli­co: "Os caminhos forrados de rosas acabam conduzindo ao inferno". Nó temos que ter consciência de que o maior Investimento é no homem. Nós precisamos valorizar, dignificar o funcionário público. Ele e peça fundamental na boa administração pública. Quem vai fazer uma boa ad­ministração sem um corpo de funcio­nários estimulado pelo merito e con­venientemente preparado? E preciso instituir o concurso público para o ingresso na carreira, valorizando-o através do mérito.Eu nào estou introduzindo nenhu­ma novidade. Uma das razões pela qual a França conseguiu atravessar a instabilidade que viveu com o sis­tema parlamentarista foi a de ter um corpo de funcionários que, por pro­cesso de mérito, aprimorou a sua competência, integrando-se definiti­vamente ao sistema administrativo francês. Isto permite continuidade na administração, integração do fun­cionário no processo e a dignificação de sua profissàe O funcionário na França sabe que sua carreira é im­portante e que ele é peça funda men­tal para o crescimento e o desenvol­vimento no pais, ao contrario du Brasil onde, a rigor, o servidor está desestímulado.

O GLOBO —  Então o senhor não pensa em demissões, caso eleito?
AURELÍANO — Acho o enxuga­mento necessário, mas o que eu nào acciío é que ele seja feito de maneira genérica, demitindo o bom funcioná­rio ao lado do mau funcionário. Eu não adotaria nunca uma coisa ge­nérica.

O GLOBO —  A demissão em mas­sa tem sido colocada como um dos caminhos para o enxugamento da



O GLOBO K nobre o direito de greve. notadamente em serviços considerados essenciais?
AURELIANO A greve e um di­reito c a i onstltuiçào deve ser cum­prida. Acho que ninguém tem o mo­nopólio da verdade. Nem os empre- âdores sào mais patriotas, nem os
empregados. O direito de greve é uma realidade cada vez mais palpá­vel no mundo de hoje. Agora, e pre­ciso estabelecer um nível de respon­sabilidade. Vocè não pode, a pretexto de defender os seus interesses, vio­lentar o direito dos outros. Em cer­tos serviços que sào essenciais o di­reito de greve deve ter certos condicionamentos, definidos pela le­gislação. Eu não posso, a pretexto do direito de greve, cortar o forneci­mento de energia elétrica ou de água nos hospitais.Mas digo o seguinte: a minha expe­riência no Ministério das Minas e Energia de conviver com algumas greves, me fez crescer a convicçf.o de que há uma reserva fantástica de pa­triotismo entre as lideranças dos tra­balhadores

O GI.OBO — Alguns candidatos tèn\ colocado com ênfase a neces­sidade de o Estado reduzir a sua participação na economia, de for­talecer a iniciativa privada. Esta é também a sua opinião?
•MJ RELI ANO — É muito comum dizerem que sou a favor da estatiza* çáo. Nào é verdade. O que eu sou é moralizante. Eu não quero, a pratex- to da privatização, dilapidar o patri­mônio naciom E claro que sou a favor da privatização. A presença do Estado nas economias ' ie optaram pela democracia representativa só acontece em casos esneciais, Agora, dessa intervenção, e n casos espe­ciais. nenhum país escapa, nem os Estaüô  Unidos. No Brasil, a presen­ça do Estado na economia não decor­reu de uma postura ideológica, mas de uma realidade. Imagine se nos Governos Vargas e Dutra não hou­vesse uma presença expressiva do Estado no setor energético, com a construção dc Paulo Afonso, O que seria do Nordeste? A situação do Brasil hoie e diferente, Sob certos as­pectos, algumas estatais nào soube­ram envelhecer, nào melhoraram seus ouadros, nào aumentaram a produtividade e a eficiência, fazendo com que perdessem as razões que justificaram sua criação.

O GLOBO O senhor poderia ci­tar exemplos?
AURELIANO Nós temos de re­ver áreas, como no próprio setor de energia elétrica, onde pode haver uma participação mais ampla da ini­ciativa privada. Também no setor si­derúrgico, petroqumímico, de trans­portes etc. E preciso definir primeiro as áreas onde a presença do Estado já n desnecessária, onde a iniciativa privada pode entrar, associada ou náo com empresas estrangeiras. Por­que eu não tenho xenofobia e o Mer­cado Comum Europeu é uma reali­dade. Eu não concordaria, porém, com a privatização da Petrobrás. Acho que a empresa tem de per­manecer como monopólio estatal, Pode ser que no futuro se justifique a privatização,

O GLOBO Como seriam defini­das as regras para h privatiza­ção’
AURELIANO — Transitoriamente pelo Congresso Nacional. Mas nós não podemos transformá-lo numa es pécio de entrave à privatização. Cabe a ele definir normas e regras e, den­tro desses critérios, o Executivo de­senvolve a privatização.

O GLOBO — O mundo atravessa um importante período de mudan­ças, em que as relações entre paí­ses socialistas e capitalistas se al­teram cada vez nais. Como analisa tais transformações?
AURELIANO — Quando estive na Hungria, antes da perestroika uma personalidade me disse uma coisa importante; o mundo atual nào com­porta ortodoxías; elas sào roisas do passado. O canitalismo or* Joxo exa cerba desigualdades gritantes. O so­cialismo ortodoxo, do passado, co mo o concebeu Murx, interpretou a sociedade em uma época o nao se po­de projetar essa interpretação para o futuro. O leninismo, afinal de contas, torna a sociedade retrógrada porque não permite a expansão ̂ a imagina­ção, que é a col*a mais t̂níta do homein. Então, nào ha niaii lugar para a ortodoxia, nem no sociuMsmo nem no capitalismo. Existe hoie uma tendência de os dois pensamentos so aproximarem na pratica. A peres- troika esta demonstrando isso, da mesma forma que as modificações profundas que estão ocorrendo nos países capitalistas.



- Engenheiro do Serviço de Terraplanagem de CUMBI- 

CA/SP.

- Professor do Instituto Politécnico da Universidai 

de Católica de Minas Gerais.

- Diretor Técnico da ELETROBRAS.

- Secretario de Educação do Estado de Minas Gerais.

- Secretário de Obras de Minas Gerais.

• Deputado Estadual da UDN/MG (62).

- Deputado Federal da ARENA, reeieito em 1970 (66).

- Governador de Minas Gerais (74/78).

- Viccj-Presidente da República (79/85 ).

- Fundador do PFL (85).

- Ministro das Minas e Energia (85).

- Presidente de Honra do PFL (86).
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